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INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA:

Ainda que a “nova historiografia da escravidão”, em especial a partir da década de 1980, reconheça a importância do escravizado como sujeito, cujos sistemas de valores os direcionou para a ação, ou seja, em estratégias para maximizar os seus interesses, permanece sendo um desafio captar a voz destes sujeitos mediante registros históricos, que quase nunca captam seus interesses. Nesse sentido, pode- se dizer que os processos criminais são uma “janela” para acessar as experiências históricas destes sujeitos.  Nos autos criminais pode- se, portanto, recuperar os diferentes aspectos de vida social, em especial, por sujeitos que, em outros registros históricos do passado, nunca aparecem falando em primeira pessoa. No processo-crime, composto pelo delito do processo estabelecido para apurar os fatos, cativos aparecem como réus, vítimas e/ou testemunhas, podendo servir como recurso de grande valor para acessar visões de mundo. Para além disso, essa fonte documental também nos coloca em contato com vários aspectos de determinada época: conduta, valores, representações, cotidiano, relações familiares, relações de vizinhança, violência. Isto é, padrões e sistema de valores de diferentes matrizes e de distintos grupos sociais. 

No Brasil, apenas nos anos de 1980 que passou a ser difundido o uso de processos criminais como fonte histórica, muito atrelado à História cultural que aproximou Antropologia e História. Dos longos debates sobre o uso destas fontes, em especial para a produção de uma história social dos vencidos e do direito, hoje há certa concordância na relevância de dita documentação para o entendimento e funcionamento das sociedades de seu tempo. Isso se dá por algumas das suas caraterísticas inerentes, tais como a polifonia; a intensidade e o valor etnográfico, dentre outras (ARAÚJO; VALLE, 2021). A polifonia diz respeito ao fato de ser “integrada por diversas vozes que dialogam em decorrência da própria maneira como estão estruturadas (...) ou em função dos próprios objetivos que a materializam (...).” (Ibid, p.1193) Isso auxilia acessar relações interindividuais e entre grupos sociais com suas diferentes visões de mundo e versões em conflito, ainda que, esses sujeitos não estejam em um mesmo nível comunicativo, já que em questões de desigualdade, como espelhos da própria sociedade que fazem parte. Além disso, a intensidade é outra característica desta tipologia de fonte, já que sua existência está atrelada ao “desejo de verdade” (GINZBURG, 1991). Desse desejo transpõe-se um documento rico em detalhes, que visam, dentro da finalidade jurídica do próprio processo, alcançar os fatos que o deram causa. E, igualmente importante, a característica desta documentação está no valor etnográfico, ou seja, a compreensão do “outro” na “disposição dialógica de nós, pesquisadores, diante do confronto de culturas diferentes.” (ARAÚJO; VALLE, 2021, p.1194)

A caracterização desta fonte nos traz a justificativa fundamental para investir em uma pesquisa que privilegie como possibilidade analítica dentro do universo escravista, quais seja seu potencial na capacidade de trazer o relato do próprio cativo (em primeira pessoa) sobre o tema dos autos. Este aspecto é central para a efetiva compreensão do Brasil escravista, de uma perspectiva do escravizado e não apenas do escravizador. A natureza dos autos criminais, de permitir o testemunho escravo, nos aproxima daquele universo, sob o olhar do sujeito que é objeto de nossa análise. Esse aspecto pode nos trazer diferentes nuances e perspectivas para entender aquela sociedade, que através de uma outra fonte não seria possível. Entretanto, acessar as informações trazidas nestas fontes exige, antes de tudo, um processo de identificação e catalogação, sem o qual, estudos sobre a experiência de escravizados em Paranaguá nos anos mil e oitocentos, se tornam inviáveis. Nessa perspectiva que se orienta a justificativa para a proposto dessa pesquisa, vinculada igualmente a proposta do Centro de Documentação Histórica do Litoral do Paraná, em que tal documentação encontra-se sob guarda, em seu objeto de preservação documental e do patrimônio histórico e cultural de nossa sociedade.

MATERIAIS E MÉTODOS 
As atividades desenvolvidas ao longo dessa pesquisa contemplaram a aprendizagem da leitura deste tipo documental dos anos mil e oitocentos, o que demandou a busca por noções básicas de paleografia. O objetivo principal era a identificação de processos criminais envolvendo pessoas na condição de escravos e que neste documento estivessem referidos nas condições de réu ou vítima da circunstância que gerou o documento. A seguir, depois desta etapa de identificação, que passa pela rápida leitura da fonte, passamos à etapa de catalogação dos processos criminais, que envolve a criação de um banco de dados Excel, com o máximo de informações extraídas do documento: ano da ocorrência, réu e vítima envolvida; rápida descrição das motivações do crime ou tentativa de crime; nomes e condição sociojurídica das testemunhas, entre outras informações relevantes. Nesse sentido, o método quantitativo utilizado na pesquisa permite a quantificação de dados mensuráveis, que ajuda a entender padrões, tendências e preferências através de análises estatísticas, que associadas ao campo de estudos da história social permite reconhecer o potencial qualitativo destas mesmas fontes e suas potencialidades nas inúmeras possibilidade de pesquisa, em especial, no âmbito da reconstituição de trajetórias, laços e sociabilidades envolvendo sujeitos escravizados neste período histórico. Ademais, concomitantemente, leituras teóricas e metodológicas que permitam compreender o contexto de produção das fontes documentais em questão assim como de textos que preveem o conhecimento historiográfico no que tange ao tema da escravidão no sul imperial brasileiro. Por fim, a produção de relatórios parcial e final contendo os resultados da pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Dentre os resultados a se destacar nesta pesquisa temos, fundamentalmente, o levantamento de toda a documentação criminal envolvendo pessoas escravizadas ao longo do século XIX na região litorânea do Paraná, de posse do Centro de Documentação Histórica do Litoral do Paraná. A construção de um banco de dados, como resultado da catalogação de todos os processos criminais que envolveram pessoas escravizadas ao longo dos oitocentos, tanto na condição de réu como de vítima demonstra a potencialidade de pesquisas futuras vinculadas ao tema da escravidão na região, o que traz profícua contribuição e cumpre com o objetivo norteador dessa pesquisa. Além disso, o conhecimento da tipologia documental (autos de processos criminais) e suas potencialidades de estudos, em especial, para a produção de uma História social da escravidão também foi alcançado aqui, em especial porque afinado com leituras permanentes no campo de estudos da história da escravidão a partir do uso desta tipologia documental, que resultou em uma série de potencialidades para estudos no campo da história social e cultural e que serão brevemente descritas aqui, a partir da discussão com a bibliografia especializada no tema e, também de cuidados metodológicos no trato com esta documentação.
A pesquisa iniciou-se com a expectativa do acesso imediato as fontes, certamente com treinamento básico sobre manuseio e higienização de fontes documentais que possuem centenas de anos. Por isso, a parceria inicial com o Centro de Documentação Histórica do Litoral do Paraná tornou-se extremamente importante para o primeiro contato com as fontes do século XIX. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa, foi utilizado como embasamento teórico diversos autores que abordam as temáticas de escravidão e processos judiciais. Iniciando por Notas sobre o uso de documentos judiciais como fonte de pesquisa histórica de André Rosemberg e Luís Antônio Francisco de Sousa, que traz uma discussão a respeito da construção do discurso durante a formação do processo judicial, os discursos policiais e o peso desses discursos, alertando e orientando o pesquisador quanto à manipulação dos discursos nos espaços jurídicos. O artigo tem como objetivo o estudo sobre o uso da fonte criminal (processos) e documentação policial como fonte historiográfica. Os estudos apontam para o documento a partir da análise dos discursos e características especificas da produção de documentos judiciais, assinalando as particularidade e diferenças dos processos – crime da polícia de São Paulo. Através dos depoimentos dos réus e vítimas, pode- se ter contato direto com a sociedade marginalizada da época, ainda que mediada por autoridades da época. 

Para Rosemberg é possível estudar o processo de dominação escravista a partir da perspectiva dos escravos, pois o documento judicial traz a oportunidade de observar esses períodos, tal como as relações sociais e de poder. Certamente, que no primeiro contato com a fonte,  é possível confundir a verdade formal dos autos com a verdade material dos fatos, mas é uma confusão que precisa ser superada, visto que o historiador não é juiz do processo, e deve possuir entendimento investigativo do funcionamento, das dinâmicas, das tensões e das disputas sociais, pois cada discurso existente no âmago de um processo, é um produto de uma construção fundamentada em interesses múltiplos, principalmente dos que detém poder na época que a narrativa é escrita. 

Portanto, a análise crítica dos processos possibilita que os documentos se tornem fontes históricas. Isso implica compreendermos os processos enquanto mecanismos de construção da verdade, localizados em um campo de luta de versões, das instituições e dos subalternos, sobre os fatos. 

O conceito de verdade como a realização da justiça, escopo fundamental do Direito ao justificar o Devido Processo Legal, vai de encontro com a concepção foucaultiana de verdade que, em sua acepção particular, significa, no campo de luta, a batalha pela validação de uma versão. Em suma, a verdade não seria neutra, mas uma produção do discurso. (ROSEMBERG; SOUZA, 2009, p. 165). 

Aventurar- se na recuperação das vozes de pessoas pobres, trabalhadores, escravizados, compete ao historiador. O desafio de investigar nas margens sociais, nos processos judiciais as vozes que foram mediadas e durante séculos silenciadas é uma alternativa riquíssima para recuperar trajetórias daqueles que eram vistos de baixo.

Apesar da armadilha intrínseca presente no discurso jurídico, o conhecimento da legislação da época analisada e da linguagem jurídica deve ser ferramenta no desenrolar da pesquisa historiográfica, assim como a verossimilhança deve ser usada para a construção da narrativa do caso analisado. Os processos devem ser enxergados para além da narrativa do documento, com distanciamento temporal, analisando protagonistas que não só representam a justiça, mas aqueles que estão além da esfera de poder.

Deve- se entender que os discursos, presentes nos processos crimes, além de mediados por representantes da justiça, são muitas vezes incompletos e fragmentados. A pluralidade de vozes existentes em um processo, deve ser levada em consideração, completando e complementando a análise dos discursos, não atribuindo uma sentença por aquele que analisa, mas construindo elementos sociais de maneira cuidada, singular e essencial para a construção historiográfica. É necessário estar preparado para as tensões da lógica processual e para os processos sociais que podem levar a interpretação e juízo de valor por parte do historiador. É um desafio estimulante, mas pode-se conhecer e entender uma sociedade a partir das práticas cotidianas narradas nos processos, assim como o controle sociais presentes nas narrativas dos processos.

Estudar processos crimes, é reconstruir trajetórias, por isso, o texto Escravidão e criminalidade: o cotidiano dos escravos nos processos criminais de Uberaba na segunda metade do século XIX de Layane Cristina Vieira da Costa, no qual pode- se ter um panorama geral da historiografia que aborda os crimes que envolvem escravos no século XIX, nessa monografia, foi riquíssimo para embasar a pesquisa de campo feita aqui. O texto possibilitou analisar o cuidado da historiadora em trazer casos relacionados aos crimes, mas sobretudo trouxe o cotidiano e relação dos moradores de Uberaba na época dos fatos, através das fontes.

Em sua tese, COSTA (2016) adentra no cotidiano vivenciado pelos escravizados do século XIX sobretudo no contexto regional de Uberaba- MG, utilizando como principais fontes os processos criminais e os inventários post-mortem, do presente período, abordando a criminalidade escrava como forma de negociação e não apenas como atos desordenados de violência, partindo de uma abordagem que privilegia o protagonismo dos escravos, até então silenciado em discursos oficiais ouvindo um pouco mais da fala dos cativos, mesmo que esta seja mediada por representantes da lei.
Os processos criminais de tentativa de homicídio e homicídio, que tiveram escravos ocupando o banco dos réus, possibilitou adentrar no cotidiano vivenciado pelos cativos e pela sociedade de Uberaba, levando em conta acontecimentos que foram fundamentais para gerar alterações no cotidiano de senhores e escravos e também a influência da justiça nos castigos e punições que vieram mudar drasticamente o comportamento de diversos escravizados, abordando a forma como a justiça foi manipulada para beneficio dos senhores escravistas e a reação dos escravos aos castigos impostos por seus senhores tornando a resistência de escravos a esses castigos como crimes.

Para complementar ainda mais a pesquisa bibliográfica, o texto A História nos porões dos arquivos judiciários de Keila Grinberg, referência nos estudos relacionados à justiça e sobretudo envolvendo escravos, foi analisado e discutido. Através dele, percebemos a relevância dessa tipologia documental para compreender melhor as relações entre os agentes sociais, a questão de dominação e relações de poder existentes na época do recorte temporal escolhido. É possível também estudar a Justiça e seus agentes ao longo da história. 

Para ler processos criminais, portanto, é preciso saber trabalhar com as versões, perceber a forma como elas são construídas. Analisar como os diversos agentes sociais apresentam diferentes versões para cada caso e ficar atento, principalmente, às narrativas que se repetem, às histórias nas quais as pessoas acreditam e àquelas nas quais não se acredita. (GRINBERG; 2009, p. 128).

Sendo assim, ao decorrer do texto, Grinberg aborda procedimentos básicos para quem tem interesse na leitura dos documentos judiciários: o conhecimento sobre a legislação da época; a narrativa dos assassinatos, o cotidiano das pessoas envolvidas no crime, da localidade na qual ocorreu e a história de vida da vítima e dos que executaram o crime.

No mesmo sentido, o diálogo com o contexto histórico escravista do século XIX a partir dos processos criminais, leva a entender as relações históricas a partir das quais o crime está inserido. Um dos aspectos de análise a que Grinberg defende é exatamente entender que o processo criminal só vai ser entendido se for levado em consideração o contexto em foi construído, o que implica compreender o sistema social e de valores do momento histórico em que foi gerado. Para tanto, igualmente importante, de acordo com a autora, será entender a legislação que está por trás das narrativas em conflito no processo, o que passa por conhecer o que o Estado determina como crime dentro de cada época.
Os processos judiciais além de conter as narrativas jurídicas, podem revelar a rotina da classe operária e escravizada, como autoridades e profissionais da área pensavam e baseavam suas ideologias, trazendo também a reflexão de como funcionava e funciona o aparelho judiciário associando às ideologias referentes ao princípio da Justiça. Em síntese, deve- se entender que os processos criminais provêm de fonte oficial produzida pela justiça, e que entender os percursos percorridos pela autora dentro dessas instituições, é necessário para ser entendido e conhecer o mínimo da legislação vigente na época do período histórico para poder analisar a fonte. Há mudanças no decorrer do período histórico, como por exemplo o primeiro período imperial brasileiro que era regido pelas ordenações Filipinas com o livro V, em que as leis sofreram algumas alterações até a primeira constituição republicana.  Porém, em se tratando, por exemplo, de um processo criminal de 1830, é necessário entender as amarras dos discursos jurídicos da documentação alinhados a legislação da época. Na narrativa trazida no texto de Grinberg, por exemplo, a ré foi condenada a pena de morte, sentença inoperante na Constituição de 1891, em que a pena de morte havia sido banida no Brasil.

A regulamentação das punições e o andamento de um processo se dão pelos Códigos Criminais. No Brasil três códigos já atuaram em diferentes períodos de governo. Em território nacional, houve modificações legais significativas, a pena de morte, por exemplo, foi extinguida e foi introduzido o habeas corpus 
que vigora até os dias atuais. Em 1871 foi instituído o inquérito criminal, em que passam a ser documentadas as investigações do crime pela polícia que é um fato extremamente relevante tal como a organização do processo criminal e o regramento normativo de como o processo precisa ser estabelecido, para que o pesquisador, ao se deparar com os processos, entenda se algo foge daquilo que está presente na legislação do processo, dentro do período analisado. 

Entender a lei que embasa cada processo criminal, é uma das principais ferramentas metodológica do historiador, ao entrar em contato com os documentos criminais. Então, entra um elemento fundamental de análise, que é a verossimilhança. A importância de como o processo está construído para entender os mecanismos de controle social, as normativas, narrativas e condutas, morais coletivas, se são verossímeis e plausíveis. 

Além das produções de versões plausíveis, o historiador deve estar atento, para além do processo em si, mas deve olhar o contexto social e a metodologia vinculada a cada processo criminal, levando em consideração a legislação que normatiza esses processos, as versões em busca da verossimilhança, elo pelo qual há o acesso ao mecanismo de controle social e a questão de acessar o funcionamento moral, de ideias, sentidos e valores sociais que o sujeito tinha naquele momento. Deve, também, estabelecer relações com a historiografia e outras fontes que permitam ampliar o rol de informações sobre os sujeitos, tendo em vista que o local no qual a narrativa acontece pode influenciar nos mecanismos adotados pela sociedade e nas condutas dos sujeitos envolvidos na narrativa encontrada.

Analisar processos-crime permite entender as condições sociais e variações históricas ao longo das trajetórias individuais vividas, porém é preciso, além de conhecer as leis da época, acessar o sistema de valores de seus contemporâneos, advogados, juízes, população, livres e escravizados. 

Apesar de muitos processos criminais apresentarem contradições e incoerências, é fundamental refletir seu processo de produção. Ao ler os processos criminais, deve-se aprender a trabalhar com versões, estudar como foram construídas, dar atenção aos detalhes, trabalhar a verossimilhanças e estabelecer conexões com casos que foram cometidos crimes parecidos, pois mesmo que não haja verdades absolutas, há narrativas e intencionalidade.

A pesquisa também se aprofundou no texto Justiça, criminalidade e escravidão: Conceitos, estrutura jurídica e aplicação de leis no império brasileiro de Randolpho Radsack Corrêa, em que o autor se dedica a conhecer e entender um pouco mais das leis do período imperial e a relação de troca e compromisso entre senhor e escravo, para além das letras da lei.

A primeira constituição imperial de 1824, do período de consolidação do estado moderno brasileiro, a partir da independência política nacional e a manutenção da escravidão na época, para entender a perpetuação da desigualdade, trazendo a ideia de uma segunda escravidão depois do projeto colonizador,  não mais vinculado a politica colonialista, mas a um capitalismo que é consolidado e ampliado graças a escravidão do século XIX, que passa a existir uma legislação que envolvem os sujeitos em suas condições sociais e jurídicas.

O escopo de leis, que surgiram no século XIX, estava vinculada a esse projeto de expansão que envolve um movimento para extinção do tráfico internacional negreiro. Nesse contexto, o estado brasileiro é forjado a partir de uma lógica que compreendia que a escravidão necessariamente iria acabar e que por outro lado havia um projeto de estado que buscava formas de leis para adiar a abolição da escravidão tanto quanto pudesse, um estado que buscava gradualmente extinguir a escravidão, acionando leis gradativamente para apoia-se nessa ideia. 

A política de defesa do tráfico de escravos e de manutenção da escravidão esteve no centro do problema da formação do Estado nacional. A nova historiografia política do império tem revisitado a questão, informada pelos avanços da historiografia da escravidão nas últimas décadas.

Não se trata mais de identificar germes abolicionistas em discursos contemporâneos ou de discutir a compatibilidade entre liberalismo e escravidão; pelo contrário, trata-se de mostrar que os fundadores do império defenderam-se das pressões externas formulando um discurso da necessidade de uma abolição gradual enquanto estruturavam o Estado para defender a ordem escravista. (MAMIGONIAN; 2010, p.229)
Outro marco contextual desse período histórico foi o fim do tráfico internacional de escravizados, com a Lei de Euzébio de Queiroz, em 1850 e a Lei do Ventre Livre, de 1871, que significaram um marco na mudança das relações entre escravizados e seus senhores, em especial, porque ao definirem como de condição jurídica livre os filhos das escravizadas nascidos a partir da promulgação da Lei, significaram uma interferência do estado no que até então era propriedade privada do senhor.
A lei do ventre livre é outro marco como também as compras de liberdade que torna- se um direito, vindo a interferir na relação de escravos com seus senhores. O conhecimento da legislação pelos escravos faz com estes usem essas leis em favor próprio. A lei dos sexagenários até chegar à lei áurea, foram os mecanismos de adiamento até o fim definitivo da escravidão no Brasil. Essas foram algumas medidas cautelares para adiar ao máximo a abolição total da escravidão, tornando a nação brasileira a última a efetivar a extinção da escravidão. 

A partir da legislação os escravos passaram a atuar em mudanças significativa, fazendo o poder judiciário atuar de forma um tanto quanto diferente, elaborando leis que favorecem aqueles que são considerados cidadãos, em especial a partir da lei 1871.
Sem dúvida, essas leis já evidenciavam o momento desfavorável do regime escravista, pois na intenção de cada uma, percebemos mudanças

graduais que culminaram na extinção da escravidão no Brasil. Os efeitos que muitas dessas leis surtiram, culminaram na resistência, no enfrentamento e na busca pela autonomia dos cativos. (CORRÊA, 2019, p. 5).

A intromissão do estado nas relações de senhores e escravos, traz diferentes discussões, principalmente sobre o direito de propriedade e a condição sociojurídica do escravo, que se tornou justificativa para violência encontrada em muitos processos. 

 Para um aprofundamento bibliográfico ainda mais significativo, o texto de grande importância sobre a escravidão foi trazido para a discussão. Campos da Violência de Silvia Hunold Lara que faz referência ao “castigo justo” na sociedade escravista do século XIX, principalmente na forma com a qual esse castigo deveria ser aplicado, auxiliando a metrópole no controle social desses escravos. Os mecanismos de dominação, representados principalmente pela igreja com relação a redução do paganismo, a ideologia escravista tomada por um sistema de crenças, suposições e valores que justificavam a dominação entre metrópole-colônia e não apenas senhor-escravo, traz discussões que perduram até os dias atuais. Silvia Lara mostra a relação que existe entre senhor e escravo que domesticamente regulamentava a troca o trabalho e sobrevivência e como a coroa interferia modificando essa relação. 

A metrópole mantinha sua dominação sobre o colono, e o senhor sobre seu escravo, e para ambos os casos eram usadas uma série de medidas de dominação (social, política e jurídica). A relação de exploração colonial, bem como a exploração do senhor sobre o trabalho escravo, e a relação pessoal existente entre eles, tornou-se interesse do Estado.  Essas medidas passaram a auxiliar a coroa na perseguição a escravos fugidos como forma de “controle social”. Havia uma preocupação da Metrópole sobre a relação senhor-escravo, da qual ela não possuía um controle eficiente, fazendo- a interferir diretamente na relação do senhor com seu escravo para garantir a continuidade da exploração escravista. Nesse contexto surge o castigo como incontestável no período colonial, a forma como era aplicado, de maneira medido e regrado, orientando os senhores na maneira de castigar os escravos como forma de afirmar seu poder sobre eles, lembrando-os da sua condição de escravo, ensinando aos senhores sobre a eficácia dos castigos e o prejuízo que o exagero do castigo poderia trazer, caso o escravo morresse. 

A escravidão fortaleceu- se através do patriarcado e dos costumes, e se sustentou através do castigo físico imposto aos cativos, apresentado como uma forma de submissão e dominação, que mantinha o escravizado na condição de permanecer tendo seu trabalho e produção regulado. Em contrapartida, os escravizados tornavam-se agentes de suas próprias vidas e constantemente criavam e recriavam formas de resistir.

No capítulo intitulado “Castigo Incontestável”, Lara (1988) usa de fontes processuais para exemplificar diversas situações nas quais os escravizados estavam sujeitos a castigos, os instrumentos usados e as justificativas para tal. Dois pontos são ressaltados nesse capítulo: a eficácia de um castigo aplicado e o prejuízo do senhor caso seu escravo morresse, por isso eram orientados sobre como aplicar o castigo. 

Primeiramente, do lado do senhor, não se devia perder vista que o escravo representava um investimento em dinheiro. Matar um escravo significava perder o investimento, realizar um ato contra si mesmo (LARA, 1988, p. 60)

Em “Castigo exemplar” o castigo é abordado como algo incontestável no mundo colonial. Sua aplicação e instrumentos eram, realmente, “medido e regrado”. Havia a classificação que dividia os instrumentos de castigo, entre os de captura e contenção, suplício e aviltamento. 

A pesquisa também teve a oportunidade de dialogar com um texto importantíssimo, que é Visões da Liberdade de Sidney Chalhoub, que traz um enfoque essencial para a compreensão adequada do sentido que os personagens históricos cativos atribuíam às suas próprias lutas. Leva-nos a compreender o significado da liberdade para escravos e libertos, trabalhando quase sempre no campo da interpretação de interpretações, buscando perceber o que os diferentes sujeitos históricos entendiam por escravidão e liberdade, e como interagiam no processo de produção de suas visões e interpretações. Com maestria, Chalhoub dialoga com a literatura com casos reais, trazendo o significado da liberdade, para os negros, forjado na experiência do cativeiro; e, sem dúvida, um dos processos mais traumáticos da escravidão na constante compra e venda de seres humanos.

 Nas linhas dos processos, notam-se os problemas de conhecimentos e de comportamento de herdeiros diante dos acordos de testamento firmado entre senhor e escravo em vida. A luta de esperança e dor trazia visões claras da escravidão, que transitava entre processos de herança e liberdade, de herdeiros e escravos e o futuro dessa pessoas, que estava na mão da justiça, que passavam até por instancias mais superiores. Enquanto uma julgava livre, a outra o tornava novamente um escravo.
A história das desventuras da africana Rubina e de sua filha Fortunata pode ter começado naquele dia 8 de novembro de 1855, quando o senhor das escravas, Custódio Manoel Gomes Guimarães, faleceu sem deixar testamento. Segundo as alegações de Rubina, por seu curador, em libelo de liberdade iniciado em junho de 1864, Custódio, já em seu leito de morte, pedira à mulher, d. senhorinha Rosa Guimarães, que concedesse alforria à preta africana em razão dos bons serviços que ela lhe havia prestado. Mas d. Rosa não parece ter feito caso da última vontade do marido, e Rubina entrou normalmente na partilha do inventário dos bens do falecido. (CHALHOUB, 1990, p. 102)
A etapa bibliográfica, do campo teórico metodológico apresentada acima foi fundamental para a etapa do contato com a documentação. E, nesse aspecto, teve especial relevância o Guia prático de leitura de documentos judiciais de Rodrigo Weimer, que orienta o leitor desde os primeiros contatos com o processo judicial, principalmente no que diz respeito a paleografia do século XIX. 
[...] ler manuscritos sempre é um desafio, especialmente quando estamos aprendendo. Não há outro jeito se não tentar ler até se acostumar com caligrafias antigas, e para isso não existe nada como o exercício. Quer dizer, o aprendizado se dá na prática. (WEIMER, 2021, p 42.).

O guia tornou- se instrumento importantíssimo, oferecendo elementos bases para auxiliar na trajetória de pesquisadora historiográfica, sobretudo com processos criminais na pesquisa do acervo judiciário. Assim, como exemplos paleográficos no texto que norteou de maneira significativa os primeiros contatos com as fontes criminais de Paranaguá. Os primeiros desafios da leitura paleográfica tornaram-se mais claros, à medida que a leitura da obra de Weimer era retomada, durante a pesquisa de campo.

O autor além de incentivar os leitores, traz orientação didática sobre a pesquisa de documentação, trazendo práticas básicas e iniciais para o manuseio da documentação, ensinando e norteando o leitor desde a capa dos processos, até a leitura de termos mais complexos em um processo judicial.

Do levantamento e catalogação da documentação, foram encontrados o total de 21 processos criminais envolvendo pessoas em condição de escravidão, que incluem agressão física, estupros, estelionato, furto, corpo de delito, injúria, homicídio, excesso de autoridade, apelação, crime de responsabilidade e formação de culpa por vandalismo. Todos esses envolviam escravizados como réu, vítima e testemunha. Desses casos, constata- se que em 12 processos os escravizados são citados como vítimas, 7 processos acusam- os como réu e 2 são testemunhas.

Dos casos, os que mais se destacam em números é o de agressão física, que é o motivo de abertura de 6 processos, estupro citado em 4 casos, e injúria em 3 processos. Na situação de agressão física, 3 casos os escravizados são vítimas, dois são réus e um ele é testemunha. No caso de estupro, 3 casos são de escravizadas vítimas dessa violência e um ela é citada como coautora do ato. Com relação a injúria, em um caso a escravizada é ré, mas acusa a vítima de estuprar sua filha, em outro caso o escravizado é citado como coautor da injúria e, por último, o escravizado é citado como testemunha de uma acusação. Nesse último caso o processo é aberto porque a vítima sofre injúrias pelo senhor do escravizado no qual ele havia alugado. 

A maioria dos processos abordam a violência física e moral dos moradores da região no século XIX, porém a violência que os escravizados estavam expostos faz pensar não só nos crimes que estes eram vítimas, mas também os que eles são tidos como réus. Nos dois casos de furto/roubo, chama a atenção o desespero que estes tinham em adquirir o dinheiro, provavelmente o anseio em adquirir a liberdade. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O trabalho de identificação e catalogação dessa documentação criminal associada à possibilidade de compreender os sistemas de valores e sociedade escravista do litoral paranaense no século XIX foi um importante resultado que se vê consolidado nessa pesquisa. Acessar os aspectos da escravidão, tomando como ponto de partida os próprios sujeitos escravizados e compreensão do universo e contexto do qual faziam parte é um trabalho de extrema importância para desmistificar discursos de senso comum, que desconhecem os sistemas de escravidão local, e seu impacto na formação dessa sociedade. Os processos encontrados reconstroem trajetórias daqueles que sofreram violência e foram silenciados durante a construção histórica do Litoral Paranaense, mostrando o enorme impacto da escravidão naquela sociedade.
Estudos como esse são importantes não apenas por oferecer uma discussão bibliográfica que permite acessar as mais importantes potencialidades dos autos criminais como fontes para a história social da escravidão, mas também, para o aprofundamento sobre o conhecimento da história do litoral paranaense ao longo dos oitocentos, a partir do olhar de sujeitos historicamente invisibilizados em suas narrativas. Na mesma medida, dos resultados aqui expostos, futuras pesquisas nesse campo de estudos, particularmente interessadas em aprofundar trajetórias e laços de sociabilidade envolvendo escravizados mostram sua grande relevância.
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� Em 1832, com o Código de Processo Criminal, o habeas corpus foi introduzido tornando-se um dos principais ornamentos jurídico brasileiro. Este foi um instrumento de proteção do cidadão contra prisão ou constrangimento ilegal em sua liberdade.





